
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156488 - MT (2025/0488769-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DE  CAPÍTULO  AUTÔNOMO  EM  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO
RELATOR  EM  AGRAVO  INTERNO.  PRECLUSÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação de arbitramento de honorários advocatícios.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente  da  decisão  monocrática  do  relator  -  proferida  ao  apreciar
recursoespecial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão
da matéria não impugnada. Precedente da Corte Especial.
3.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração. 
4.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do do CPC. art. 489.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora

Documento eletrônico VDA57325361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 02/06/2026 18:43:37
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: d0ea5e58-b3a7-4bd5-a17a-4db7bd179129



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156488 - MT(2025/0488769-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR EM AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação de arbitramento de honorários advocatícios.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar
recursoespecial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão
da matéria não impugnada. Precedente da Corte Especial.
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do do CPC. art. 489.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A., contra

decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, na parte conhecida, negou-lhe provimento.

 de arbitramento de honorários advocatícios, ajuizada por GALERAAção:
MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS, em face de BANCO BRADESCO S.A., na qual
requer o arbitramento de honorários pelos serviços prestados em execuções, em
razão de rescisão contratual.

 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para condenar oSentença:
requerido ao pagamento de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
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 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS e negou provimento ao recurso de
apelação interposto por BANCO BRADESCO S.A., nos termos da seguinte ementa:

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOGATÍCIOS. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL.
CONTRATO DE HONORÁRIOS “AD EXITUM” POR CONCLUSÃO ETAPAS PROCESSUAIS.
RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA PELO CONTRATANTE. SITUAÇÃO QUE NÃO
OBSTA O ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS PELOS SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM VALOR
INCOMPATÍVEL COM AS PARTICULARIDADES DO CASO. NECESSIDADE DE
READEQUAÇÃO DO VALOR ARBITRADO PARA CADA CASO. RECURSO DA AUTORA
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DO RÉU DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido o Escritório
de  para arbitrar os honorários advocatícios contratuais devidos emAdvocacia/autor
razão da rescisão unilateral e imotivada de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula “ad exitum”.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em: (i) verificar a alegada nulidade da
sentença por ausência de fundamentação e julgamento extra petita; (ii) definir se é
possível o arbitramento judicial de honorários advocatícios em função de contrato
de prestação de serviços advocatícios com cláusula ad exitum, em razão de rescisão
unilateral e imotivada pelo cliente; (iii) verificar se o valor arbitrado a título de
honorários advocatícios contratuais observou os critérios legais aplicáveis à matéria
e em consonância com as particularidades do caso; (iv) examinar se a distribuição
dos ônus sucumbenciais está em conformidade com o resultado prático da
demanda, tendo em vista as alegações de sucumbência mínima ou recíproca
realizadas pelas partes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Em ação de arbitramento de honorários advocatícios, é inidônea preliminar de
inépcia da inicial e carência de ação arrimada na suposta (e-STJ fls. 2398-2400)

 
 opostos por BANCO BRADESCO S.A., foramEmbargos de Declaração:

rejeitados.
 alega violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, I e II, eRecurso especial:

parágrafo único, II, 141, e 492 do CPC,  § 2º, da , e arts. 421, art. 22,  Lei 8.906/1994
caput e parágrafo único, 421-A, II e III, 422, e 884 do CC. Além da negativa de
prestação jurisdicional, afirma que houve julgamento extra petita ao arbitrar
honorários fora dos limites do pedido. Aduz que o arbitramento é indevido porque
há estipulação contratual válida de remuneração e quitações periódicas.
Argumenta que a autonomia privada e a intervenção mínima do Estado impedem
a revisão do regime remuneratório pactuado. Assevera que a condenação
configura enriquecimento sem causa, pois não houve êxito nas execuções.
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 conheceu do agravo para conhecer parcialmente doDecisão unipessoal:
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, por ausência de
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, inexistência de julgamento extra petita,
harmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ ) e(Súmula 568/STJ
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

 a parte agravante alega que houve negativa deAgravo interno:
prestação jurisdicional em razão das "omissões relativas aos documentos
apresentados pela parte ora agravante, especialmente termos de quitação e
renúncia dos honorários" (e-STJ fl. 2.730). Alega, ainda, que “o TJMT deixou de
observar: (i) o efetivo serviço prestado; (ii) a ausência de recuperação de crédito
na referida ação, até hoje; (iii) o pagamento já realizado nos termos da cláusula
6.7; (iv) a quitação objeto da cláusula 6.22. ii., que documenta anualmente a
integral quitação dos honorários objeto do contrato. ” (e-STJ fl. 2.730). Afirma que
houve “embasamentos em premissas fática equivocadas, culminando em
julgamento extra petita e aplicação de entendimentos do STJ que não se amoldam
ao caso, todos esses fundamentos do recurso especial diretamente relacionados
às omissões que findaram por violar o  e 1.022 do CPC” (e-STJ fl. 2.730). art. 489
Aduz que não incidem as Súmulas 5 e 7 do STJ porque o contrato prevê múltiplas
formas de remuneração e há termos de quitação; que ocorreu julgamento extra
petita ao “esvaziar” o regime contratual sem pedido de nulidade; que não se aplica
a  por existir precedentes recentes do STJ determinando retorno Súmula 568/STJ
ao  para análise de cláusulas e quitações; e que a multa do  § 4º,TJ/MT  art. 1.021,
do CPC não é automática e requer fundamentação.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por BANCO BRADESCO  contraS/A,

decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em razão da ausência de negativa de
prestação jurisdicional e de julgamento extra petita, bem como da incidência das
Súmulas 5, 7 e 568 do STJ.

Inicialmente, cumpre destacar que, no âmbito do agravo interno, a
ausência de impugnação específica de capítulo autônomo  independente dae/ou
decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo
em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada.

, Corte Especial, DJe .(EREsp 1.424.404/SP  17/11/2021)
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Com efeito, da leitura do agravo interno, verifica-se que o presente
recurso não impugnou, de forma específica e consistente, os fundamentos da
decisão ora agravada, relativos à incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ e da Súmula
568 do STJ (quanto à possibilidade de arbitramento de honorários advocatícios na
hipótese de rescisão antecipada de contrato de prestação de serviços jurídicos
com remuneração estabelecida pelo êxito), assim quanto à inexistência de
julgamento . Por essa razão, a matéria restou preclusa nesses pontos. extra petita

Assim, considerada a preclusão apenas da matéria não impugnada,
passo à análise das demais matérias.

 
I. Da violação do  do CPC art. 1.022
1. Inicialmente, constata-se que o artigo 1.022 do CPC realmente não foi

violado, porquanto o acórdão recorrido não contém omissão, contradição ou 
obscuridade. Nota-se, nesse passo, que o Tribunal de origem tratou de todos os 
temas oportunamente colocados pelas partes, proferindo, a partir da conjuntura 
então cristalizada, a decisão que lhe pareceu mais coerente.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende art. 1.022

cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua 
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A propósito, confira-se: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.164.998/RJ
DJe  AgInt no , Quarta Turma, DJe  e 16/02/2023;  REsp 1.850.632/MT  08/09/2023;
AgInt no , Primeira Turma, DJe de REsp 1.655.141/MT  06/03/2024.

4. No particular, verifica-se que o acórdão recorrido apreciou, de forma
fundamentada e expressa, as questões suscitadas, entendendo que o termo de
quitação refere apenas valores até 31 de dezembro de 2019, sem especificar
valores quitados, e não impede a cobrança de honorários referentes a serviços
prestados posteriormente, bem como que a rescisão unilateral e imotivada de
contrato com cláusula de êxito autoriza o arbitramento judicial proporcional de
honorários advocatícios.

5. Assim, o Tribunal de origem, embora tenha apreciado toda a matéria
posta a desate, tratou das questões apontadas como omissas sob viés diverso
daquele pretendido pela parte agravante, fato que não dá ensejo à interposição de
embargos de declaração.

 
II. Da violação do  do CPC art. 489
6. No que tange à ausência de violação do  do CPC, tem-se que a art. 489

decisão não merece reforma nesse ponto, haja vista que, da leitura do acórdão
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recorrido, nota-se que o Tribunal de origem concedeu a devida prestação
jurisdicional e apreciou todos os fundamentos deduzidos pela parte agravante
necessários para o deslinde da controvérsia.

7. Nesse sentido: AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 2.434.278/DF
 e , Terceira Turma, DJe de2/5/2024;  REsp 1.923.107/SP  16/8/2021.
 
8. A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a

parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o
entendimento firmado na decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no

agravo em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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